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RESUMO

A inclusão escolar de pessoas com deficiência 
(PcD) tem ganhado destaque na Educação Bá-
sica, especialmente no caso dos alunos surdos, 
cuja trajetória apresenta avanços após a oficia-
lização da LIBRAS como língua de instrução. 
Embora o desenvolvimento linguístico seja 
semelhante ao dos ouvintes, esses estudantes 
necessitam de práticas visuais e bilíngues. As 
tecnologias educacionais tornam-se, assim, 
fundamentais para ampliar o acesso à infor-
mação e favorecer a comunicação. Este estu-
do, baseado em revisão bibliográfica, analisou 
pesquisas sobre inclusão de surdos e uso de 
tecnologias, com levantamento realizado nas 
bases SciELO, Google Scholar, Periódicos CA-
PES e revistas especializadas. O recorte tem-
poral considerou publicações de 2000 a 2024. 
Os resultados indicam que os recursos tecno-
lógicos, quando planejados, contribuem para 
a acessibilidade, a participação e a construção 
do conhecimento por alunos surdos na Educa-
ção Básica.
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ABSTRACT

The school inclusion of people with disabilities 
(PwD) has gained prominence in Basic Edu-
cation, especially in the case of deaf students, 
whose trajectory shows progress following the 
officialization of LIBRAS (Brazilian Sign Lan-
guage) as a language of instruction. Although 
their linguistic development is similar to that of 
hearing individuals, these students require vi-
sual and bilingual practices. Consequently, edu-
cational technologies become fundamental for 
expanding access to information and fostering 
communication. This study, based on a literatu-
re review, analyzed research regarding the in-
clusion of deaf students and the use of technolo-
gies, with a survey conducted across the SciELO, 
Google Scholar, CAPES Journals databases, and 
specialized journals. The timeframe considered 
publications from 2000 to 2024. The results in-
dicate that technological resources, when pro-
perly planned, contribute to accessibility, parti-
cipation, and knowledge construction for deaf 
students in Basic Education.
Keywords: Deaf. Technology. Education.

INTRODUÇÃO

Nos últimos anos, a inclusão escolar de 
pessoas com deficiências (PcD) tem sido am-
plamente discutida no cenário educacional, 
especialmente na Educação Básica. O contexto 
histórico da educação para surdos remonta a 

400 anos, período em que a sociedade mantinha 
uma percepção negativa sobre os surdos, con-
siderados deficientes e frequentemente excluí-
dos. Muitas vezes, eram direcionados a asilos e 
privados do direito à educação, comunicação e 
interação social.

Com o passar das décadas, observou-se um 
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progresso significativo na inclusão de pessoas 
surdas. Atualmente, elas estão integradas nas 
escolas, no mercado de trabalho e em diversos 
contextos sociais. Assim, tornou-se essencial en-
riquecer o movimento de inclusão por meio de 
reflexões, debates e confrontos teóricos relevan-
tes. Isso resultou em legislações que reforçaram 
a compreensão da importância da inclusão dos 
surdos na sociedade, promovendo a comunica-
ção e o aprendizado (ITAGAKI et al., 2024).

Compreender a comunidade surda como 
um conjunto de indivíduos com direitos, que 
compartilham tradições, histórias, costumes e 
características únicas, é fundamental. É impor-
tante reconhecer a relevância de todos os mem-
bros, surdos e ouvintes, que fazem parte da vida 
familiar, social e educacional, e que possuem in-
teresses em comum

Reconhece-se que as tecnologias assistivas 
têm como objetivo reduzir limitações físicas, 
rompendo barreiras e facilitando a comunica-
ção entre surdos e ouvintes por meio de ferra-
mentas específicas (JUNIOR SILVA et al., 2023).

O presente artigo caracteriza-se como uma 
pesquisa bibliográfica de natureza qualitativa e 
caráter exploratório. Segundo Gil (2008), este 
delineamento é fundamental para o exame de 
problemáticas históricas e sociais, pois permite 
o acesso a um campo de informações mais am-
plo do que o obtido por meio de levantamentos 
de campo, utilizando fontes já elaboradas, como 
livros e artigos científicos. 

O levantamento bibliográfico foi realizado 
mediante consulta nas bases de dados SciELO 
(Scientific Electronic Library Online), Google 
Acadêmico (Google Scholar) e no Portal de Pe-
riódicos CAPES. O recorte temporal estabele-
cido compreendeu o período de 2000 a 2024, 
intervalo que abrange a evolução das políticas 
públicas de inclusão e o avanço das tecnologias 
digitais aplicadas ao ensino.

Os critérios de inclusão definidos foram: 
artigos científicos publicados em periódicos re-
visados por pares, documentos oficiais e teses 
que abordassem diretamente a interação entre 
alunos surdos e ouvintes e o uso de recursos tec-
nológicos no ambiente escolar. Foram excluídos 
textos que tratavam da surdez exclusivamente 
sob a perspectiva clínica, artigos que não dispo-
nibilizavam o texto completo para leitura e pro-
duções em idiomas que não o português.

A análise final e a síntese teórica foram rea-
lizadas permitindo a interpretação das contri-
buições sobre a inclusão e o suporte tecnológico 
para estudantes surdos na educação básica.

REVISÃO BIBLIOGRÁFICA

Contexto histórico da educação dos 
surdos

A educação dos alunos surdos alterou-se 
ao longo do tempo. Hoje, entende-se a impor-
tância da visibilidade da Língua Brasileira de 
Sinais (LIBRAS) para a aprendizagem dos sur-
dos. Historicamente, havia filosofias e aborda-
gens educacionais que enfatizavam diferentes 
aspectos, especialmente em razão da homoge-
neização ideológica dos ouvintes, que priori-
zava a normalização e a adaptação dos alunos 
surdos ao modelo do aluno ouvinte (ITAGAKI 
et al., 2024).

Na literatura em geral, especificamente 
nos tempos antigos, existem muitos relatos de 
atrocidades sofridas por aqueles considerados 
“anormais”. No apogeu das civilizações grega 
e romana, não faltaram preconceito, discrimi-
nação e desprezo da sociedade pelas pessoas 
com deficiência. Os gregos respeitavam a inteli-
gência de seus líderes e professores, enquanto 
os romanos valorizavam o corpo representado 
por músculos expressivos e fortes (SANTOS; 
BATISTA, 2019).

Esses povos da antiguidade não valoriza-
vam as pessoas que não possuíam atributos 
intelectuais ou virtudes corporais. As deficiên-
cias eram consideradas aberrações ou castigos 
dos deuses. De acordo com Garbe (2012, p. 96):

“[...] a deficiência física era definida como 
algo demonizado, julgado como uma puni-
ção, uma consequência de culpa. A deforma-
ção ou a falta produzia os segregados, mar-
ginalizados e discriminados.”

A formação educacional dos surdos du-
rante a Idade Média, particularmente na Euro-
pa, teve um impacto significativo nas aborda-
gens adotadas globalmente. A educação para 
surdos, como a conhecemos hoje, foi iniciada 
pelo monge católico espanhol Pedro Ponce de 
León (1520 - 1584), que se dedicou a ensinar 
os filhos surdos da nobreza em sua escola para 
surdos em Madrid. Na França, o abade Michel 
de L’Épée (1712 - 1789), apelidado de “pai dos 
surdos”, fundou o Instituto Nacional dos Sur-
dos em uma missão religiosa para ajudá-los. 
Este instituto foi posteriormente adotado pelo 
governo e replicado em vários países (SANTOS; 
BATISTA, 2019).
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O abade Charles M. de L’Épée foi o primei-
ro a estudar a língua de sinais usada pelos sur-
dos e a se concentrar em suas características 
linguísticas. Como o representante mais impor-
tante do chamado método de ensino dos sinais, 
ele desenvolveu o “método de ensino francês” 
na educação de surdos (MORI; SANDER, 2015).

As observações do abade sobre a comu-
nidade surda confirmaram que eles desenvol-
veram uma forma de comunicação apoiada 
por um canal visual-gestual, o que foi muito 
satisfatório. A partir dessa língua de sinais, ele 
desenvolveu um método educacional baseado 
na língua de sinais da comunidade surda, adi-
cionando sinais para aproximar sua estrutura 
do francês, e denominando esse sistema de 
“notação de método”. A proposta educacional 
preconiza que os educadores aprendam esses 
símbolos para se comunicar com os surdos; 
eles aprendem com os surdos e, por meio desse 
meio de comunicação, ensinam a língua falada 
e escrita da maioria da sociedade (MORI; SAN-
DER, 2015).

Já em 1778, na Alemanha, fundou-se uma 
escola em Leipzig, e a figura representativa na 
área da educação de surdos foi Samuel Heinick, 
de onde surgiu a primeira ideia de educação 
oralista, que recusava o uso da Língua de Sinais 
(LIMA, 2020).

Diferente do modelo de L’Épée, o oralismo 
tinha como objetivo fazer com que os surdos se 
tornassem ouvintes, interagindo com o mundo 
através da leitura labial e da fala. Já os simpa-
tizantes que utilizavam a Língua de Sinais de-
veriam usar o mesmo método para transmitir 
informações e ideias abstratas, embora não 
houvesse ideias mais elaboradas referentes 
aos sinais naquela época, e também não se sa-
bia que a língua de sinais seria uma língua com 
estrutura gramatical completa (NOGUEIRA, 
2010).

No século XVIII, as escolas para surdos e o 
assunto vieram à tona com mais força, de acor-
do com Sacks (1998, p. 37):

“Esse período, que agora parece uma espé-
cie de época áurea na história dos surdos, 
testemunhou a rápida criação de escolas 
para surdos, de um modo geral dirigidas por 
professores surdos, em todo o mundo civili-
zado. A saída dos surdos da negligência e da 
obscuridade, sua emancipação e cidadania, 
e a rápida conquista de posições de eminên-
cia e responsabilidade – escritores surdos, 
engenheiros surdos, filósofos surdos, inte-
lectuais surdos – antes inconcebíveis, torna-
ram-se subitamente possíveis.”

Em 1864, na Europa, as escolas de surdos, 

em seu apogeu, utilizavam métodos franceses e 
alemães, ou seja, usando sinais e verbalização, 
respectivamente. Existiam dois grupos diferen-
tes apoiando seus pontos de vista metodológi-
cos. Os educadores a favor dos sinais contavam 
com seus próprios educadores surdos, e a co-
munidade surda europeia trabalhava a seu fa-
vor (LANE, 1989; SACHS, 1998).

Em 1880, ocorreu o Congresso de Milão, 
que alterou radicalmente os direcionamentos 
da educação de surdos e, por essa razão, é visto 
como um ponto de referência histórico. Segun-
do Strobel (2009), a assembleia foi organizada 
por uma maioria oralista, com a clara intenção 
de fortalecer legalmente suas reivindicações 
sobre surdez e educação de surdos. Com a po-
sição política da Alemanha no cenário interna-
cional da época, a abordagem alemã se tornou 
cada vez mais popular e gradualmente se dis-
seminou para a maioria dos países europeus. 
A decisão tomada no Congresso de Milão re-
sultou na proibição do uso da Língua de Sinais 
como meio de comunicação para surdos no tra-
balho educacional. A única objeção inequívoca 
ao oralismo foi levantada por Gallaudet, que 
desenvolveu um trabalho nos Estados Unidos a 
partir dos sinais metódicos do Abbé De L’Epée, 
discordando dos argumentos apresentados e 
referindo-se ao sucesso de seus alunos.

Assim, em todo o mundo, a partir do Con-
gresso de Milão, o ensino da língua falada assu-
miu-se como referência, e a prática educativa 
associada a ele foi amplamente desenvolvida e 
divulgada. Por quase um século, essa aborda-
gem permaneceu praticamente incontestada. 
No entanto, décadas de trabalho nesta área não 
mostraram grande sucesso. A maioria dos sur-
dos profundos não desenvolveu uma fala social-
mente satisfatória e, em geral, esse desenvol-
vimento é parcial e está associado à aquisição 
da fala apresentada pelos oralistas, implicando 
um atraso significativo no desenvolvimento 
global (FERNANDES e FREITAS 2020).

Acrescente-se a isso as dificuldades asso-
ciadas ao aprendizado da leitura e da escrita: 
os alunos estavam sempre atrasados e enfren-
tando problemas, sugerindo que as disciplinas 
ensinadas ao longo de muitos anos resultaram, 
muitas vezes, em alfabetização apenas parcial. 
Inúmeros estudos apontaram para tais proble-
mas, que se desenvolvem em diferentes reali-
dades e sempre acabam revelando o mesmo 
cenário: sujeitos que não estão adequadamen-
te preparados para a vida social, tanto verbal-
mente quanto por escrito, apresentam graves 
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dificuldades de comunicação, indicando uma 
falha no ensino através deste método (FER-
NANDES, 1989)

Na década de 1960, começaram a surgir 
pesquisas sobre a língua de sinais utilizada 
pela comunidade surda. Apesar da proibição 
dos oralistas ao uso de sinais, dificilmente hou-
ve uma escola ou instituição para surdos que 
não desenvolvesse sua própria forma de se co-
municar por meio de sinais, à margem do sis-
tema.

A insatisfação com o oralismo e as pes-
quisas sobre a língua de sinais levaram a no-
vas propostas pedagógicas relacionadas à edu-
cação de surdos, e uma tendência que ganhou 
força na década de 1970 foi a chamada Comu-
nicação Total. “Comunicação total é a prática de 
usar sinais, leitura oral, ampliação e o alfabeto 
numérico para fornecer aos alunos surdos uma 
entrada de linguagem, permitindo que eles se 
expressem da maneira preferida” (STEWART, 
1993, p. 118).

O objetivo era proporcionar às crianças 
a oportunidade de uma comunicação genuína 
com a família, professores e colegas, para que 
pudessem desenvolver seu universo interior. 
A oralização em si não é a meta da comunica-
ção total, mas uma das áreas voltadas para a 
integração do surdo na sociedade. A comuni-
cação total pode empregar símbolos extraídos 
da língua de sinais utilizada pela comunidade 
surda, assim como sinais gramaticais adapta-
dos e marcadores para elementos que estão 
presentes no oralismo, mas não na língua de 
sinais. Dessa forma, tudo o que é dito pode ser 
acompanhado por elementos visuais que o re-
presentam, o que auxiliará na assimilação da 
língua falada e, posteriormente, na leitura e es-
crita (MOURA et al., 1993).

Concomitante ao desenvolvimento de 
propostas de comunicação total, a pesquisa em 
língua de sinais vem se estruturando cada vez 
mais e, com ela, surgindo alternativas educacio-
nais à educação bilíngue. A proposta defende a 
ideia de que a língua de sinais é a língua natural 
dos surdos, que podem desenvolver plenamen-
te uma linguagem visual-gestual mesmo sem 
audição.

Bouvet (1990) apresentou em seus estu-
dos que os surdos adquirem a língua de sinais 
de forma natural e rápida, permitindo-lhes 
usar uma linguagem que possibilita uma co-
municação efetiva e completa, desenvolvida 
por ouvintes. Isso também permite que os sur-
dos desenvolvam cognição, socialização, entre 

outros aspectos, de maneira mais adequada e 
compatível com sua faixa etária. Nesse modelo, 
recomenda-se ensinar duas línguas: a língua de 
sinais, seguida da língua do grupo de ouvintes 
majoritário.

Diante dessa situação, é possível afirmar 
que, em certa medida, coexistem as três princi-
pais abordagens da educação de surdos (oralis-
ta, total e bilíngue), todas com proponentes de 
diferentes países. Cada uma dessas abordagens 
tem prós e contras e, ao encontrar um caminho 
educacional que realmente beneficie o desen-
volvimento integral dos surdos, proporcionam 
um espaço de reflexão e os ajudam a se torna-
rem cidadãos de nossa sociedade. Hoje, reco-
nhece-se que cada comunidade surda, ou seja, 
cada país, tem sua própria língua de sinais; em 
alguns países, adota-se uma filosofia oficial e 
obrigatória em escolas públicas para surdos.

A educação do surdos no Brasil

A educação de indivíduos surdos passou 
por várias fases historicamente construídas. 
Para obter uma compreensão mais aprofunda-
da do processo linguístico dos surdos, é essen-
cial examinar sua história. Infelizmente, muitas 
das situações que ainda testemunhamos hoje, 
especialmente no contexto escolar, são conse-
quências de uma época em que pessoas con-
sideradas diferentes dos padrões de norma-
lidade tinham acesso limitado à educação e a 
oportunidades profissionais (NAVEGANTES et 
al., 2016).

A convite de Dom Pedro II, o professor 
francês surdo Ernest Huet e sua esposa chega-
ram ao Brasil em 1855 com o objetivo de fun-
dar uma escola para surdos. Em 26 de setem-
bro de 1857, foi fundado o Instituto Nacional 
de Educação de Surdos, o  INES, estabelecido 
na cidade do Rio de Janeiro. O INES também 
serve como abrigo para pessoas surdas do Bra-
sil e do mundo (STROBEL, 2008).

Segundo Ciccone (1996), da década de 
1980 a 1990, o uso da Língua de Sinais renas-
ceu no Brasil com a chamada filosofia educa-
cional da comunicação total. Esta filosofia teve 
origem nos Estados Unidos e visa melhorar a 
educação surda, considerando todas as formas 
possíveis de comunicação, como a fala, os si-
nais, o teatro, a dança, a pantomima, entre ou-
tras.

Alguns marcos e realizações dos surdos 
no Brasil têm proporcionado uma maior visi-
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bilidade a esse grupo em âmbito nacional. Por 
exemplo, em 1975, foi criado o primeiro dicio-
nário de Língua de Sinais, elaborado por Flau-
sino José da Gama, um ex-aluno do Instituto 
Nacional de Educação de Surdos (INES). Dois 
anos mais tarde, em 1977, foi estabelecida a Fe-
deração Nacional de Educação e Integração dos 
Deficientes Auditivos (FENEIDA). Vale destacar 
que essa federação foi inicialmente formada 
exclusivamente por pessoas ouvintes que se 
uniram aos surdos em defesa de suas causas 
(LIMA JUNIOR, et al., 2020).

O artigo 208, inciso III, da Constituição 
da República Federativa do Brasil de 1988 as-
segura que os alunos com necessidades espe-
ciais têm direito ao “atendimento educacional 
especializado, preferencialmente na rede regu-
lar de ensino”. Essa garantia legal resultou em 
uma crescente demanda de alunos que antes 
frequentavam escolas de ensino especial, mas 
passaram a buscar escolas regulares. Como 
consequência, as instituições de ensino foram 
obrigadas a oferecer esse tipo de atendimen-
to para os alunos que desejavam integrar-se 
ao ensino regular, muitas vezes buscando uma 
igualdade de oportunidades com os demais es-
tudantes (SILVA e GONZALES, 2020).

Além da Constituição Federal de 1988, o 
Brasil possui documentos legais que propor-
cionam a estrutura e as condições necessárias 
para a educação de surdos que temos hoje. No 
entanto, foi apenas em 1994, após a Declara-
ção de Salamanca, que a educação de pessoas 
com deficiência começou a receber atenção 
dos governantes. Na Conferência Mundial de 
Educação Especial, realizada em julho daque-
le ano, em Salamanca, reiterou-se, anos após a 
garantia estabelecida na Constituição de 1988, 
que as escolas regulares são os meios mais efi-
cazes para combater o preconceito e que todas 
as crianças devem crescer juntas, valorizando a 
diversidade (COUTINHO, 2015).

Um documento importante que merece 
destaque é o Decreto nº 5.626, de 22 de dezem-
bro de 2005, que regulamenta a Lei de Libras 
nº 10.436, de 24 de abril de 2002. Este decreto 
é específico sobre o uso e a difusão da Libras 
como uma língua oficial do Brasil. A promulga-
ção do decreto foi um passo importante na his-
tória da educação de surdos no Brasil e coloca o 
nosso país à frente de muitos países desenvol-
vidos, por conta de sua visão moderna e prática 
de respeito, inclusão e acessibilidade, como o 
mundo exige atualmente (BRASIL, 2005).

Para Silva e Gonzales (2020), é importante 

destacar que a Portaria nº 948, de 09 de outu-
bro de 2007, estabeleceu as Políticas Nacionais 
de Educação Especial na Perspectiva Inclusiva, 
com uma série de objetivos a serem alcançados 
ao longo do tempo nesse campo educacional 
no país. Entre esses objetivos, destaca-se a bus-
ca pela transversalidade da educação especial, 
garantindo que a oferta atenda os alunos desde 
a educação infantil até o mais alto nível de es-
colarização. Para alcançar o desenvolvimento 
desejado, é assegurado o acesso a atendimento 
especializado de acordo com as necessidades 
individuais de cada estudante. Além disso, são 
previstas a formação contínua dos profissio-
nais para melhor atender os alunos, bem como 
a implementação de medidas de acessibilidade 
para facilitar a inclusão e permanência dos es-
tudantes nas instituições de ensino.

A educação de indivíduos com necessida-
des auditivas experimentou diversos avanços 
ao longo do tempo, considerando que, inicial-
mente, os surdos eram vistos como pessoas in-
capazes de receber educação formal e integrar-
-se à sociedade. Para alcançar o estágio atual, 
várias políticas públicas foram elaboradas e 
implementadas para regular a educação espe-
cial no Brasil. No entanto, ainda existem muitos 
aspectos que necessitam de melhorias. Embora 
a escola seja reconhecida como um ambiente 
eficaz para combater o preconceito contra a di-
ferença, este estudo revela que simplesmente 
ter políticas públicas e estruturas não é sufi-
ciente para promover uma educação equitativa 
para essa comunidade marginalizada. A educa-
ção especial deve ser adaptada às necessidades 
individuais de cada aluno, proporcionando-
-lhes uma formação que promova o desenvol-
vimento máximo de seu potencial. Portanto, é 
crucial oferecer atendimento educacional que 
valorize as particularidades de cada indivíduo, 
maximizando sua experiência de aprendiza-
gem (SILVA E GONZALES, 2020).

A legislação já dispõe sobre o uso e a difusão 
da Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e sobre a 
sua inserção em alguns cursos, mas a sociedade 
ainda não promove adequadamente a inclusão 
das pessoas surdas. Desafios no acesso à educa-
ção e a espaços, serviços e bens culturais, a au-
sência de intérpretes de LIBRAS em diversos am-
bientes, a falta de proficiência de professores no 
ensino bilíngue, e a ausência de legendas ocultas 
e interpretação em LIBRAS em muitos produtos 
audiovisuais são alguns exemplos.

Desse modo, a escolarização dos surdos 
ainda necessita de suporte político e educacio-
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nal para viabilizar uma melhor formação. Com 
o advento das novas Tecnologias da Informação 
e Comunicação (TICs), verifica-se no próximo 
tópico que essas ferramentas poderão facilitar 
uma melhor democratização dos meios de co-
municação e informação, oferecendo materiais 
mais atrativos e compreensíveis para a comu-
nidade surda, que, conforme os dados, vem 
apresentando uma redução na predominância 
de matrículas desses alunos nas escolas.

A TECNOLOGIA E A EDUCAÇÃO

O uso da tecnologia como ferramenta de 
ensino pode auxiliar o processo educacional e, 
portanto, o trabalho diário de todos os envol-
vidos – alunos, professores e gestores. As con-
sequências (positivas e negativas) da aplicação 
da tecnologia na educação dependem do uso 
que fazemos dela e de seu impacto nas rotinas 
de trabalho.

Velloso (2014, p. 11) conceituou as no-
vas tecnologias de informação e comunicação 
(NTIC) como técnicas de aceleração, laterali-
zação e facilitação da captura, transmissão e 
distribuição de informações em rede, que sur-
giram no contexto da terceira revolução indus-
trial, desenvolvida gradualmente desde mea-
dos da década de 1970 e atingindo o pico na 
década de 1990.

Um dos grandes benefícios que a tecno-
logia educacional nos trouxe é a flexibilidade 
de tempo e espaço, permitindo aos usuários 
acessar materiais publicados por professores 
e alunos por meio da Internet, para que pos-
sam consultar o conteúdo a qualquer hora e 
em qualquer lugar. Quando professores e alu-
nos interagem de forma a utilizar as mídias 
para criar um ambiente de aprendizagem co-
laborativa, isso significa que ambas as partes 
são responsáveis pela construção do conheci-
mento e pelo desenvolvimento das atividades 
educativas. Além disso, se a mídia for utilizada 
de forma criativa, seu uso e escolha podem ser 
diversificados de acordo com os objetivos.  De 
acordo com Ellis et al. (1991), a tecnologia na 
educação pode se tornar uma grande facilita-
dora dos métodos empregados dentro da sala 
de aula; devemos saber dosar seu uso para 
que não se torne apenas uma ferramenta iso-
lada, mas sim um componente do processo de 
aprendizagem, no qual tanto professores quan-
to alunos se sintam beneficiados pelos recur-
sos e aparatos utilizados.

Souza e khnychala (2009), programas de 
ensino em tecnologia escolar como um agente 
que envolve a totalidade: professores, instruto-
res, coordenadores e alunos. Isso significa que 
as novas tecnologias na educação devem ser 
adotadas com cuidado, para que possam servir 
não apenas como suporte em sala de aula, mas 
também como subsídio para que os professo-
res desenvolvam habilidades úteis para seus 
alunos a qualquer momento. Portanto, escolas, 
professores e alunos precisam supervisionar 
essas transições juntos.

Todos os recursos que agregam valor à 
educação são grandes motivadores e incenti-
vos para aprender, estimulando os usuários a 
se interessarem mais e, por fim, a criarem suas 
próprias ferramentas e gerenciarem os temas 
envolvidos com mais segurança. Diante dessa 
situação, os gestores, especialmente os profes-
sores, desempenham um papel importante no 
apoio ao ensino colaborativo, onde os alunos 
também têm autonomia no processo de apren-
dizagem.

Corroborando com as necessidades do 
mundo contemporâneo de integrar a tecnolo-
gia às diferentes esferas da sociedade, Sartori e 
Soares (2013) afirmam que, no mundo atual, é 
preciso educar em uma sociedade onde os dis-
positivos tecnológicos e midiáticos produzem 
novas sensibilidades, deslocalizam o saber e 
inauguram novas formas de expressão. Comu-
nicação e Educação caminham juntas (SARTO-
RI; SOARES, 2013, p. 12).

A TECNOLOGIA NA EDUCAÇÃO DOS 
SURDOS

O conceito de inclusão é uma realidade 
cada vez mais presente na sociedade contem-
porânea, especialmente no âmbito educacional, 
onde tem sido objeto de crescente discussão. 
Ao longo da história, pessoas com deficiência 
enfrentaram uma trajetória que vai desde a 
exclusão e segregação até a integração e, mais 
recentemente, a inclusão.

Sassaki (2009, p. 1) defende que a socieda-
de deve ser modificada e se adaptar para incluir 
todas as pessoas, definindo inclusão como:

“processo pelo qual os sistemas sociais co-
muns são tornados adequados para toda a 
diversidade humana – composta por etnia, 
raça, língua, nacionalidade, gênero, orienta-
ção sexual, deficiência e outros atributos – 
com a participação das próprias pessoas na 
formulação e execução dessas adequações.”
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Para Miranda (2021), embora o acesso à 
internet seja um fator importante ao discutir-
mos inclusão e exclusão digital, não é o único 
aspecto a ser considerado. Além do acesso, é 
essencial ponderar sobre a apropriação das 
tecnologias e seus usos pelos indivíduos, uma 
vez que a inclusão digital envolve a capacidade 
dos sujeitos de explorar e utilizar essas ferra-
mentas de maneira significativa. 

Conforme destacado por Marcon (2020), 
as tecnologias digitais oferecem um potencial 
criativo e comunicativo que promove o de-
senvolvimento de habilidades relacionadas à 
cultura digital, como participação, comparti-
lhamento, autonomia, autoria, interatividade, 
coletividade e cooperação. Portanto, ter um 
dispositivo conectado à internet e acesso efe-
tivo à rede são os primeiros passos para viabi-
lizar a inclusão digital. Contudo, é imprescindí-
vel que os usuários também desenvolvam um 
senso crítico para utilizar a internet de forma 
ativa, indo além do papel de meros receptores 
de informações produzidas por terceiros.

Outro desafio significativo diz respeito à 
acessibilidade no ambiente online para surdos 
e indivíduos com deficiência. Devido à relativa-
mente recente democratização das Tecnologias 
Digitais de Informação e Comunicação (TDICs) 
e à expansão do ensino remoto e à distância no 
Brasil, os debates sobre as adaptações indis-
pensáveis para garantir a inclusão efetiva des-
se público nessa modalidade de ensino come-
çaram a ser realizados apenas há alguns anos 
(PIVETTA et al., 2014).

Assim, grupos historicamente margina-
lizados se encontram em uma situação ainda 
maior de vulnerabilidade quando, mandato-
riamente, todo tipo de ensino se torna remoto. 
Nesse contexto de rápida necessidade de ade-
quação para o digital, os docentes se encontram 
em um momento de aprendizagem e adaptação 
à nova realidade de ensino pelo ambiente vir-
tual. Essa situação é ainda mais crítica quando 
refletimos sobre a situação de alunos com defi-
ciência e alunos surdos, que já demandam dos 
docentes adaptações pedagógicas específicas, 
mesmo no ensino presencial.

O uso das Tecnologias de Informação e 
Comunicação (TICs) para a aprendizagem pro-
porciona interações que transcendem as limi-
tações de espaço e tempo, mas é essencial que 
o ensino mediado por essas tecnologias explo-
re de maneira significativa as habilidades dos 
alunos. Nesse sentido, o ensino híbrido, ainda 
uma novidade principalmente no contexto es-

colar público, destaca a importância da forma-
ção de professores para capacitar-se em “[...] 
conhecimentos metodológicos que permitam 
compreender e lidar com as diversidades pre-
sentes no ambiente escolar” (GIROTO et al., 
2012, p. 16), também frente à tecnologia.

As novas tecnologias relacionadas às mí-
dias de comunicação, à internet e aos espaços 
virtuais, anteriormente consideradas apenas 
como instrumentos da cultura social/comuni-
cacional, agora se tornam elementos centrais 
de aprendizagem e socialização para profes-
sores, estudantes e suas famílias. Também se 
compreende que nem todos possuem habilida-
des tecnológicas como parte integrante da cul-
tura, utilizando-as apenas como instrumentos. 
Assim como ocorre com qualquer ferramenta, 
nem todos possuem acesso ou habilidade espe-
cializada para sua utilização (JARDILINO et al., 
2022, p. 101).

O ensino híbrido e os processos interati-
vos são importantes para a inclusão de estu-
dantes surdos, especialmente neste contexto 
de distanciamento físico. Ter um estudante 
surdo em sala de aula significa compreender 
que sua percepção de mundo é diferente da dos 
ouvintes, pois seu canal perceptivo é o visual. 
Assim, uma aula verdadeiramente inclusiva, 
além de contar com um intérprete de língua de 
sinais, precisa levar em consideração as par-
ticularidades desse estudante e sua forma de 
aprender, bem como o cuidado com a metodo-
logia a ser utilizada e o comprometimento da 
equipe pedagógica.

O ensino híbrido é uma metodologia que 
visa à disseminação do conhecimento em for-
matos diferentes do que é tradicionalmente 
sistematizado. Esse conceito traz consigo a pos-
sibilidade de entender o uso conjunto de tecno-
logias e ferramentas, tanto do universo digital 
quanto não digital, em meios on-line e off-line. 
Dessa forma, pode se constituir como um exce-
lente recurso para a inovação e potencialização 
do aprendizado, permitindo que professores e 
estudantes ampliem seus conhecimentos, utili-
zando métodos e recursos apropriados a todos, 
considerando os espaços de aprendizagem, as 
formas e o tempo que cada um leva para apren-
der (PINHEIRO, 2022).

Segundo Salton et. al., (2017, p. 37), aces-
sibilidade digital é “promover acesso indiscri-
minado ao meio digital, considerando diferen-
ças entre usuários, tecnologias e contextos de 
uso”. A acessibilidade é, justamente, a “qualida-
de de acesso” que visa garantir a participação 
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da pessoa com deficiência, relacionada ao meio 
social, tecnológico ou à internet, propiciando a 
inclusão escolar, conforme previsto nas diretri-
zes das políticas públicas no Brasil.

A Educação Especial, na perspectiva in-
clusiva, aponta para o ensino-aprendizado de 
acordo com as necessidades e especificidades 
de cada estudante, considerando os diferen-
tes saberes e as diversas culturas (RICARDO, 
2017). A adaptação deve atender às necessi-
dades educacionais de cada aluno, garantindo 
que os recursos e práticas educacionais sejam 
acessíveis, uma vez que a educação é um direi-
to de todos, conforme previsto no artigo 205 
da Constituição Federal de 1988. Essa educa-
ção deve ser promovida e incentivada com a 
colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para 
o exercício da cidadania e sua qualificação para 
o trabalho (BRASIL, 1988).

Considerar a inclusão e a acessibilidade 
nos espaços ciberculturais vai além de simples-
mente garantir o acesso ao consumo dos con-
teúdos disponibilizados nas redes. Trata-se, 
também, e principalmente, de proporcionar os 
meios para que as pessoas com deficiência pos-
sam produzir e compartilhar conhecimentos e 
informações de sua própria autoria. Portanto, 
torna-se evidente a importância de promover 
experiências em ambientes virtuais de apren-
dizagem que representem verdadeiramente 
a inclusão e a produção de conhecimento por 
parte de todos os envolvidos (PLETSCH et. al., 
2020).

Para que o professor possa oferecer meios 
de produção aos seus alunos, é fundamental 
que esteja preparado para compreender as 
mudanças no processo de ensino e aprendiza-
gem mediadas pela tecnologia. De acordo com 
Giroto et al. (2012), o avanço tecnológico e suas 
repercussões na sociedade são inevitáveis. Os 
autores destacam que, apesar de receberem re-
cursos, as escolas públicas muitas vezes não os 
utilizam devido a deficiências na formação dos 
professores para o uso desses recursos, além 
de outras ferramentas tecnológicas que pode-
riam enriquecer o ensino híbrido. A adoção de 
uma abordagem híbrida no ensino promove 
o desenvolvimento de habilidades digitais e o 
protagonismo dos alunos em ambientes vir-
tuais e físicos.

Ao discutir a educação inclusiva para sur-
dos, que é o foco deste estudo, é preciso consi-
derar as condições necessárias para a inclusão 
nas aulas regulares. Isso não se refere apenas 

ao ingresso desses alunos, mas também à ofer-
ta de subsídios, incluindo recursos técnicos, 
para promover a aprendizagem, melhorar a 
comunicação e facilitar o acesso à informação. 
Os alunos surdos e/ou deficientes auditivos 
adquirem a linguagem de maneira semelhan-
te aos alunos ouvintes, mas necessitam de um 
modelo diferenciado que favoreça seu desen-
volvimento.

Outro fator a ser considerado é que mui-
tos alunos surdos não são oralizados; eles co-
nhecem apenas a Língua Brasileira de Sinais 
(Libras) ou utilizam a Língua Portuguesa como 
segunda língua. Vale ressaltar que, de acordo 
com o Ministério da Educação, a Comissão de 
Políticas de Educação Bilíngue para Surdos é 
responsável por planejar, dirigir e coordenar, 
em parceria com os sistemas de ensino volta-
dos para surdos, deficientes auditivos ou sur-
docegos, bem como com órgãos representati-
vos desse público, a implementação da política 
de educação bilíngue, que estabelece a Libras 
como primeira língua e o português escrito 
como segunda língua.

Dessa forma, os alunos surdos ingressam 
nas escolas regulares principalmente por meio 
do bilinguismo, o que contribui significativa-
mente para seu desenvolvimento, uma vez que, 
geralmente, o primeiro contato com a Libras 
ocorre na escola, já que a maioria dos surdos é 
filha de pais ouvintes (FERNANDES; MOREIRA, 
2014).

O bilinguismo, embora utilizado, não tem 
gerado resultados educacionais satisfatórios 
para alunos surdos, principalmente devido a li-
mitações no ensino, como a falta de compreen-
são da língua falada e a escassez de profissio-
nais qualificados. Isso resulta em um processo 
de aprendizagem mais lento, onde a tecnologia 
assistiva pode desempenhar um papel impor-
tante, ajudando a superar barreiras e facilitan-
do a comunicação entre professores e alunos 
(PINHEIRO, 2022).

A tecnologia assistiva permite a personali-
zação do ensino, adaptando métodos e conteú-
dos às necessidades individuais dos alunos. A 
combinação de atividades online e presenciais 
promove o desenvolvimento das habilidades 
de letramento digital, integrando tecnologia, 
estudantes e professores. Essa abordagem não 
apenas transforma a cultura escolar, mas tam-
bém destaca a importância da formação contí-
nua dos educadores (PINHEIRO, 2022).

Além disso, a educação a distância (EaD) 
é ressaltada como uma ferramenta importante 
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para promover a autonomia dos alunos surdos, 
permitindo a conexão através de recursos de 
TIC, como videoconferências e chats, mesmo 
quando professores e alunos não estão fisica-
mente juntos (VAZ, 2012). A oferta de cursos 
à distância é regulamentada pelo Decreto nº 
9.057, de 2017, que autoriza a educação espe-
cial a utilizar essa modalidade (BRASIL, 2017).

Um exemplo adicional de tecnologias que 
requerem um intermediário são as videoconfe-
rências, nas quais um tradutor de Libras parti-
cipa online. A Secretaria Municipal da Pessoa 
com Deficiência e Mobilidade Reduzida de São 
Paulo (SMPED) e a Central de Interpretação de 
Libras (CIL) criaram o SMPEDCIL, um aplica-
tivo gratuito disponível para computadores e 
dispositivos móveis que facilita a comunicação 
em tempo real entre a pessoa surda e o intér-
prete de Libras. Assim, o usuário pode utilizar 
o aplicativo durante atendimentos em qual-
quer serviço público na cidade de São Paulo, 
desde que faça um agendamento prévio  (SIL-
VA; CARDOSO, 2021).

A evolução da tecnologia assistiva incluem 
também softwares como Handtalk, ProDeaf 
e Rybená, que traduzem automaticamente o 
português para Libras, facilitando o acesso à 
informação em ambientes virtuais de aprendi-
zagem (O’CONNOR et al., 2017). O VLibra, por 
exemplo, traduz conteúdo de sites e textos para 
Libras, utilizando avatares 3D para a tradução 
em tempo real. Embora as técnicas de detecção 
de língua de sinais ainda estejam em desenvol-
vimento, a pesquisa busca melhorar a tradução 
automática dos gestos de Libras oferecidos em 
várias plataformas, incluindo softwares para 
computadores, extensões de navegadores para 
tradução de sites e aplicativos para dispositi-
vos móveis (O’CONNOR et al., 2017; WOLK et 
al., 2017).

O domínio de conceitos e práticas rela-
cionados à tecnologia assistiva no contexto 
educacional é fundamental para promover a 
autonomia e independência dos alunos surdos. 
Isso não apenas facilita a aprendizagem, mas 
também melhora a interação com diferentes 
grupos, sejam ouvintes ou não. Apesar das la-
cunas existentes no uso de tecnologia assistiva 
na educação regular, o financiamento e a im-
plementação de tecnologias de informação e 
comunicação (TIC) são essenciais para que es-
sas ferramentas cumpram seu papel educativo 
específico (CAVALCANTI, 2017).

Certamente, há uma variedade de opções 
no campo das tecnologias assistivas, apoiadas 

pelas TICs, que podem contribuir para o pro-
cesso de aprendizagem de alunos surdos, de-
pendendo do contexto. Por isso, ao direcionar 
seu uso para o ambiente educacional, surge a 
necessidade de profissionais qualificados que 
possam facilitar o processo de ensino e apren-
dizagem para os alunos surdos. As escolas, 
além de proporcionar acesso a essas tecnolo-
gias, devem assegurar que os professores es-
tejam capacitados para utilizar os recursos de 
tecnologia assistiva, enriquecendo assim suas 
aulas (SILVA; CARDOSO, 2021).

É importante que haja mais pesquisas so-
bre a formação continuada dos profissionais da 
educação, o papel das políticas públicas e a dis-
ponibilização de recursos técnicos adaptados 
às necessidades dos alunos surdos. Isso não 
apenas assegura a oferta de tais recursos, mas 
também promove a fiscalização para garantir 
que seu uso efetivamente contribua para o pro-
cesso de ensino (CAVALCANTI, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Durante a análise realizada neste artigo, 
evidenciou-se o progresso significativo no con-
texto histórico da educação dos surdos, desta-
cando a necessidade de um suporte político e 
educacional robusto para garantir uma forma-
ção de qualidade. A inclusão de alunos surdos 
na Educação Básica é um desafio que requer a 
colaboração de todos os envolvidos, educado-
res, gestores, famílias e a própria comunidade 
surda.

A tecnologia, especialmente as Tecno-
logias da Informação e Comunicação (TICs), 
emerge como uma ferramenta essencial para 
democratizar o acesso à informação. O uso de 
recursos como softwares de tradução para Li-
bras e plataformas de ensino adaptadas não 
apenas facilita a aprendizagem, mas também 
promove a interação entre surdos e ouvintes. 
É fundamental que as instituições adotem es-
sas tecnologias de forma planejada, garantin-
do que as práticas pedagógicas sejam efetiva-
mente inclusivas e que a Libras seja valorizada 
como língua de instrução e expressão cultural.

Ressalta-se que o compromisso das po-
líticas públicas deve ir além da simples oferta 
tecnológica, garantindo formação continuada 
e fiscalização adequadas. Por tratar-se de uma 
pesquisa de natureza bibliográfica, não se pre-
tende esgotar a complexidade do tema; desse 
modo, sugere-se, para estudos futuros, a reali-
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zação de pesquisas de campo, estudos de caso 
e análises práticas que aprofundem a relação 
entre tecnologia e a educação de surdos em 
contextos escolares concretos. A educação de 
pessoas surdas não se configura apenas como 
uma questão de inclusão, mas como uma opor-
tunidade de enriquecer a sociedade por meio 
da promoção da diversidade e da equidade. 
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